EMENDA Nº 45, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 52, DE 2018
O projeto de lei complementar em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

1- O “caput” do artigo 3º:

“Artigo 3º - O IAMSPE tem por finalidade precípua a disponibilização e a prestação de serviços de assistência à saúde, de elevado padrão, a seus Beneficiários, de forma igualitária, equitativa e solidária, nos termos desta lei complementar.”

2- O § 1º do artigo 4º:

“Artigo 4º - ...

§1º - A prestação de assistência à saúde prevista no “caput” deste artigo não inclui o fornecimento de medicamentos fora do âmbito hospitalar, excetuados aqueles distribuídos aos pacientes crônicos ou abrangidos pelos protocolos do IAMSPE, referentes à prevenção de doenças e promoção da saúde, bem como qualquer serviço educacional”. 

3- Os incisos V e X do artigo 10:

“Artigo 10 - ...

...

V - Programa básico de saúde, assim entendido como o conjunto de recursos médicos e hospitalares, próprios, credenciados e contratados, destinados à atenção primária, secundária e terciária, nos âmbitos preventivos e curativos, confecção de órteses e próteses, bem como à reabilitação do usuário e sua respectiva abrangência geográfica independente da localidade em território nacional, mesmo que nessas localidades existam unidades próprias da autarquia, desde que se encontrem Beneficiários do Sistema de Saúde do IAMSPE;

...

X - proposta de cessão de uso, a título gratuito ou oneroso, e de alienação, de bens móveis e imóveis adquiridos após a promulgação desta lei;”

4- O inciso I do artigo 11:

“Artigo 11 - ...

I - 7 (sete) membros efetivos e respectivos suplentes indicados pelo Governador do Estado e pelo Conselho Consultivo;”

5- O artigo 17:

“Artigo 17 – A Diretoria Executiva será composta por 7 (sete) Diretores Executivos, cujas atribuições serão detalhadas no regimento do IAMSPE, sendo:

I - Diretor-Presidente;

II - Diretor de Administração 

III - Diretor de Finanças;

IV - Diretor de Ensino e Pesquisa;

V - Diretor de Promoção e Proteção à Saúde;

VI - Diretor do Hospital do Servidor Público Estadual - “Francisco Morato de Oliveira”;

VII - Diretor de Rede Assistencial.”

6- O artigo 18:

“Artigo 18 - O Diretor-Presidente e o Vice-Presidente do IAMSPE, serão designados por escolha do Governador do Estado, dentre os apresentados através de lista tríplice elaborada pelo Conselho de Administração, para exercício de mandato por 3 (três) anos, podendo ser reconduzidos.”

Parágrafo único - Os escolhidos em lista tríplice devem ser integrantes do funcionalismo público.”

7- O artigo 22 passa a constar dos §§ 1º e 2º:

“Artigo 22 - ...

§1º - Os membros do Conselho Fiscal, assim como seus suplentes, serão escolhidos pelo Governador e Conselho Consultivo do IAMSPE, dentre os integrantes do funcionalismo público.

§2º - Metade dos membros serão indicados pelo Conselho Consultivo do IAMSPE.”

8- O inciso V do artigo 24:

“Artigo 24 - ...

V - oferecer sugestões para melhoria do atendimento aos Beneficiários, que deverão ser objeto de consideração expressa do Diretor-Presidente e Conselho Administrativo.”

9- O “caput” e o inciso VI do artigo 26:

“Artigo 26 - O Conselho Consultivo será composto por representantes de entidades de classes representativas dos servidores e empregados públicos, inclusive inativos e pensionistas, contribuintes do IAMSPE, e regularmente constituídas, absorvendo a Comissão Consultiva Mista do IAMSPE (CCM), cabendo-lhe:

...

VI - indicar os membros efetivos e respectivo suplente, que integrarão o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal do IAMSPE, nos termos do inciso V, do artigo 11 desta lei;

...”

10- O inciso VI do artigo 28:

“Artigo 28 -...

VI - valores apurados na venda ou aluguel de bens móveis e imóveis próprios adquiridos após a vigência desta lei;

11- O inciso III do artigo 43:

“Artigo 43 - ...
...

III - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes – Área Saúde (SQEP-PAS), de natureza multidisciplinar:

a) Auxiliar de Apoio à Saúde; 

b) Oficial de Apoio à Saúde;

c) Técnico de Apoio à Saúde;

d) Tecnólogo em Saúde; 

e) Especialista em Saúde;

...”

12- Altera a redação do inciso VI e do parágrafo único, e inclui os incisos, VII, VIII e IX ao artigo 50:

 “Artigo 50 - ...

...

VI - adicional de insalubridade nos termos do artigo 192 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, observadas as normas técnicas federais, restando mantida a eficácia de todas as ações judiciais concessivas deste benefício;

VII – todas as gratificações pertinentes aos integrantes dos quadros funcionais da Secretaria de Estado da Saúde previstas na Lei complementar nº 1.157 de 02 de dezembro de 2011, bem como na Lei complementar nº 1.080 de 17 de dezembro de 2008, além de outras vantagens pecuniárias previstas em lei, garantida a respectiva reposição salarial, mantida a eficácia de todas as ações judiciais que tenham como objeto tais gratificações; 

VIII - sexta-parte dos vencimentos integrais, concedida aos vinte anos de efetivo exercício, que se incorporarão aos vencimentos para todos os efeitos, nos termos do artigo 129 da Constituição Estadual e mantida a eficácia de todas as ações judiciais com tal objeto;

IX - remuneração pelo serviço extraordinário.

Parágrafo único - Fica mantida, aos empregados regidos por lei esta lei complementar, a Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei Complementar nº 1.104, de 17 de março de 2010, nas mesmas bases e condições, bem como a eficácia de todas as ações judiciais que tenham por objeto o adicional por tempo de serviço (quinquênios)”.

13- O artigo 55:

“Artigo 55 - Promoção é a elevação do emprego público permanente à classe imediatamente superior da respectiva carreira, mediante aprovação em prova de conhecimentos específicos, obedecidos os interstícios, a periodicidade e as demais condições e exigências a serem estabelecidas por Portaria do Diretor-Presidente.
Parágrafo único - O processo de promoção será realizado através de concurso próprio a cada 5 (cinco) anos.”

14- Inclui § 3º ao artigo 66:

“Artigo 66 - ...

...

§3º - A Avaliação periódica de desempenho de que trata este decreto terá foco em competências e compor-se-á de:

1 - Autoavaliação: processo em que o servidor avaliará o seu próprio desempenho;

2 - Avaliação pela liderança: processo em que a chefia imediata avaliará o servidor sob seu comando no desempenho de suas atribuições;

3 - Plano de Ação para o Desenvolvimento - PAD: processo em que a chefia imediata refletirá sobre a atuação profissional do servidor, devendo definir objetivos e metas individuais para que ele possa alcançar a melhoria no seu desempenho.”

15- O “caput” do artigo 7º das Disposições Transitórias:

“Artigo 7º - Os atuais servidores ocupantes de cargos e de funções-atividades das classes constantes dos Subanexos 1 e 2 do Anexo IV, desta lei complementar, poderão ser enquadrados, mediante opção, observando o tempo de serviço, na forma e referência inicial nele prevista em grau cujo valor seja igual ou imediatamente superior à quantia resultante do somatório:

...”

16- O Anexo I:

“ANEXO I
a que se referem o parágrafo único do artigo 42 e os artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº ......., de ... de .... de .
	Denominação
	Jornada semanal de trabalho
	Requisitos para preenchimento

	EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES

	Oficial de Apoio à Gestão
	40h
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente e conhecimentos em informática.

	Técnico de Segurança do Trabalho
	40h
	Certificado de conclusão de curso técnico profissionalizante de nível médio.

	Especialista em Gestão
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), de acordo com categoria e a área de atuação

	Analista de Apoio à Gestão
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), de acordo com categoria e a área de atuação.

	Auxiliar de Apoio à Saúde

	20h ou 30h de acordo com a área de atuação

	Certificado de conclusão do ensino fundamental completo ou equivalente.

	Oficial de Apoio à Saúde

	30h
	Certificado de conclusão do ensino médio completo ou Certificado de conclusão do curso técnico profissionalizante de nível equivalente, de acordo com categoria e a área de atuação.

	Técnico de Apoio à Saúde

	20h ou 30h de acordo com a área de atuação
	Certificado de conclusão de curso técnico profissionalizante de nível médio, de acordo com categoria e a área de atuação.

	Tecnólogo em Saúde

	20h ou 30h de acordo com a área de atuação
	Diploma de nível técnico, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), de acordo com categoria e a área de atuação.

	Especialista em Saúde

	20h ou 30h de acordo com a área de atuação
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), de acordo com categoria e a área de atuação, 

	EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA

	Diretor-Presidente
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) e experiência profissional comprovada na área de atuação.

	Diretor Vice-Presidente
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) e experiência profissional comprovada.

	Diretor Executivo
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC) e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor Técnico de Gestão III 
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Gerente Técnico 
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Ouvidor
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Supervisor Técnico
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Supervisor
	40h
	Certificado de conclusão do ensino médio completo ou equivalente e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.


	Assessor Técnico de Gestão II
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor Técnico de Gestão I
	40h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor de Apoio à Gestão
	40h
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente.

	Gerente Técnico em Saúde
	30h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor Técnico em Saúde III
	30h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor Técnico em Saúde II
	30h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.

	Assessor Técnico em Saúde I
	30h
	Diploma de nível superior, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação (MEC), e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos, compatível com as atividades a serem desempenhadas.


17- O Anexo II:

“ANEXO II
a que se refere o artigo 45 da Lei Complementar nº ........, de ... de .... de ....
	Denominação do Emprego 
	Atribuições

	EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES

	Auxiliar de Apoio à Gestão
	Executar atividades de serviços gerais ou fiscalizá-las quando realizadas por terceiros nas suas áreas de atuação.

	Oficial de Apoio à Gestão
	Realizar atividades de apoio técnico, administrativo e operacional nas diversas áreas de atuação.

	Técnico de Segurança do Trabalho
	Auxiliar o engenheiro ou o médico do trabalho nas inspeções ambientais para a detecção de agentes ou métodos de trabalho insalubres e manipular aparelhagem para esse fim. Orientar os trabalhadores a respeito das técnicas corretas a serem aplicadas no exercício das atividades insalubres ou perigosas.

	Especialista em Gestão 
	Realizar atividades especializadas em administração geral, ciências contábeis, tecnologia e infra-estrutura em unidades técnicas nas diversas áreas de atuação.

	Analista de Apoio à Gestão 
	Realizar atividades especializadas em unidades técnicas nas diversas áreas de atuação.

	Auxiliar de Apoio à Saúde
	Executar, sob orientação da chefia imediata, tarefas diversificadas e rotineiras de nível auxiliar nas áreas de laboratório, em especial na coleta e preparo de materiais, higienização, esterilização e limpeza, ambulatório e demais áreas de saúde.

	Oficial de Apoio à Saúde

	Executar, sob orientação da chefia imediata, tarefas diversificadas e rotineiras de apoio nas diversas áreas de saúde e na área de enfermagem, em especial no preparo e no acompanhamento clínico dos pacientes.

	Técnico de Apoio à Saúde 

	Executar, sob orientação e supervisão da chefia imediata, tarefas auxiliares de nível técnico na área de laboratório, radiologia e enfermagem.

	Tecnólogo em Saúde

	Executar, sob orientação e supervisão da chefia imediata, tarefas em nível técnico nas diversas áreas de saúde.

	Especialista a Saúde

	Executar, sob orientação e supervisão da chefia imediata, inerentes procedimentos especializados nas diversas áreas de saúde em conformidade com a respectiva área de atuação profissional

	EMPREGOS PÚBLICOS EM CONFIANÇA

	Diretor-Presidente
	Coordenar, supervisionar, comandar e representar a Autarquia.

	Diretor Vice-Presidente
	Coordenar, supervisionar, comandar e representar a Autarquia, na ausência do titular, bem como assessorar o Diretor-Presidente nas atribuições que lhe são afetas.

	Diretor Executivo
	Coordenar e supervisionar as atividades afetos a área de comando. 
Orientar subordinados na realização dos trabalhos, bem como na conduta funcional.
Preparar informações e demonstrativos sobre serviços executados.
Prestar assessoria às autoridades superiores.

	Assessor Técnico de Gestão III
	Prestar assessoramento especifico e especializado junto aos Dirigentes da Autarquia.
Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de serviços dentro da sua área de atuação.

	Ouvidor
	Coordenar os trabalhos da ouvidoria.                                                             Receber, registrar, analisar, apurar e dar o devido encaminhamento a denúncias, reclamações, representações e sugestões sobre o funcionamento, os serviços e o pessoal da autarquia.

	Gerente Técnico 
	Coordenar e supervisionar as atividades afetos a área de comando.
Orientar subordinados na realização dos trabalhos, bem como na conduta funcional.
Preparar informações e demonstrativos sobre serviços executados.
Prestar assessoria às autoridades superiores.

	Assessor Técnico de Gestão II
	Prestar atividades de assessoramento especifico e especializado nas diversas áreas da organização. 
Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de serviços dentro da sua área de atuação.

	Supervisor Técnico
	Coordenar as atividades afetas a área de comando.
Orientar seus subordinados na realização dos trabalhos, bem como na sua conduta funcional.
Preparar informações e demonstrativos sobre serviços executados.
Prestar assessoria às autoridades superiores.

	Assessor Técnico de Gestão I
	Prestar atividades de assessoramento especifico e especializado nas diversas áreas da organização. 
Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de serviços dentro da sua área de atuação.

	Supervisor
	Coordenar os trabalhos afetos a sua área de comando.
Orientar seus subordinados na realização dos trabalhos, bem como na sua conduta funcional.
Preparar informações e demonstrativos sobre serviços executados.
Prestar assessoria às autoridades superiores.

	Assessor de Apoio à Gestão
	Prestar assessoramento em atividades de apoio geral junto as unidades de comando das diversas áreas da organização.

	Gerente Técnico em Saúde
	Coordenar e supervisionar as atividades nas diversas áreas de saúde da organização.
Orientar subordinados na realização dos trabalhos, bem como na conduta funcional.
Preparar informações e demonstrativos sobre serviços executados.
Prestar assessoria às autoridades superiores.

	Assessor Técnico em Saúde III
	Prestar atividades de assessoramento especifico e especializado, junto ao Dirigente Executivo.
Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de serviços dentro da sua área de atuação.

	Assessor Técnico em Saúde II
	Prestar atividades de assessoramento especifico e especializado, em unidades técnicas de saúde nas diversas áreas da organização. 
Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de serviços dentro da sua área de atuação.

	Assessor Técnico em Saúde I
	Prestar atividades de assessoramento especifico e especializado, em unidades técnicas de saúde nas diversas áreas da organização. 
Pesquisar, analisar, planejar e propor a implantação de serviços dentro da sua área de atuação.


18- Os Subanexos 10 e 11 do Anexo III:

ANEXO III
a que se referem os artigos 49 e 50  da Lei Complementar nº ......, de ... de .... de .....
(...)

Subanexo 10 
a que se referem o inciso III do artigo 49 e o artigo 50 da Lei Complementar nº ....., de ... de .... de .....
Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes – Área Saúde 
Estrutura VI
30 horas semanais
	Denominação
	Ref.
	Graus

	
	
	A
	B
	C

	Tecnólogo em Saúde I
	1
	3.105,00
	3.306,83
	3.521,77

	Tecnólogo em Saúde II
	2
	4.050,03
	4.313,29
	4.593,65

	Tecnólogo em Saúde III
	3
	5.282,70
	5.626,07
	5.991,77


Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes – Área Saúde 
Estrutura VII
20 horas semanais
	Denominação
	Ref.
	Graus

	
	
	A
	B
	C

	Tecnólogo em Saúde I
	1
	2.825,55
	3.009,21
	3.204,81

	Tecnólogo em Saúde II
	2
	3.685,53
	3.925,09
	4.180,22

	Tecnólogo em Saúde III
	3
	4.807,25
	5.119,73
	5.452,51


Subanexo 11 
a que se referem o inciso III do artigo 49 e o artigo 50 da Lei Complementar nº ....., de ... de .... de .....
Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes – Área Saúde 
Estrutura VIII
30 horas semanais
	Denominação
	Ref.
	Graus

	
	
	A
	B
	C

	Especialista em Saúde I
	1
	3.415,50
	3.637,51
	3.873,95

	Especialista em Saúde II
	2
	4.455,04
	4.744,61
	5.053,01

	Especialista em Saúde III
	3
	5.810,97
	6.188,68
	6.590,94


Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes – Área Saúde
Estrutura IX
20 horas semanais
	Denominação
	Ref.
	Graus

	
	
	A
	B
	C

	Especialista em Saúde I
	1
	3.108,11
	3.310,13
	3.525,29

	Especialista em Saúde II
	2
	4.054,08
	4.317,60
	4.598,24

	Especialista em Saúde III
	3
	5.287,98
	5.631,70
	5.997,76


19- O Anexo V:

ANEXO V
a que se refere o § 5º do  artigo  7º das Disposições Transitórias da Lei Complementar nº ........, de ... de .... de ....
	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	DENOMINAÇÃO
	SQF
	DENOMINAÇÃO
	QP-IAMSPE
	Estrutura
	REF.

	Assistente de Gabinete I
	II
	Oficial de Apoio a Gestão
	SQEP-PAA
	II
	1

	Chefe I
	I
	Oficial de Apoio a Gestão
	SQEP-PAA
	II
	1

	Encarregado I
	I
	Oficial de Apoio a Gestão
	SQEP-PAA
	II
	1

	Executivo Público
	II
	Especialista em Gestão
	SQEP-PAA
	IV
	1

	Oficial Administrativo
	II
	Oficial de Apoio à Gestão
	SQEP-PAA
	II
	1


JUSTIFICATIVA

O objetivo principal do IAMSPE, inclusive como sua atribuição, é a assistência médica aos servidores públicos do Estado de São Paulo. Considerando essa fundamental finalidade, a qual encontra-se alinhada com a própria constituição federal, é importante destacar a função igualitária, equitativa e solidária, do mesmo. Especialmente para retirar qualquer discriminação entre os contribuintes.

Passando-se à efetiva prestação da assistência médica, é essencial prestigiar o home care, que se encontra destacado no âmbito do próprio judiciário, onde o tratamento domiciliar é determinado aos planos de saúde, mesmo que não tenham previsão em seus contratos. Dessa mesma forma, a confecção de órteses e próteses essenciais também deve ser incluída no âmbito do próprio programa básico de saúde do IAMSPE, considerando a própria dignidade humana do paciente que necessite de tais equipamentos para subsistência.

Deve-se lembrar que o IAMSPE, ainda que se torne autarquia especial, permanece como órgão público diretamente financiado pelos servidores públicos, o que deverá repercutir na propriedade e posse de seus bens - os quais foram conquistados pela cooperação de todos os servidores públicos estaduais - na forma de seleção dos seus líderes, bem como na composição de seus diversos conselhos. Esses últimos, em pleno atendimento ao artigo 288 da Constituição Estadual.

Observando o contexto dos próprios funcionários públicos do IAMSPE, verifica-se a necessidade de alteração em relação às suas classificações, bem como nas estruturas de seus vencimentos. 

Primeiramente em relação a criação dos cargos de Especialista em Saúde e Especialista em Assistência à Saúde. Observa-se que, na forma que estão descritos, tais cargos consistem em aglutinações de diversas funções-atividades, no entanto, confundem-se os admitidos com diploma técnico e diploma superior – diferenciados com base na legislação anterior. Assim sendo, necessário posicionar os cargos que exigem diploma técnico (ou seja, tecnólogos) e especialistas com grau superior. 

Em segundo ponto, é primordial prestigiar as vantagens obtidas judicialmente, as quais poderão ser cessadas em caso de promulgação desta nova lei. No entanto, observando a própria proposta desta legislação, não seria razoável deixar de evidenciar a eficácia das decisões judiciais já transitada em julgado, evitando reestabelecer a situação que gerou a própria demanda judicial, bem como novas demanda judiciais neste sentido.

Ainda, observando o contexto de gratificações, também deve-se exaltar, tanto a sexta-parte, prevista no artigo 129 da Constituição Estadual, tanto a remuneração pelo serviço extraordinário, parte integrante da remuneração dos funcionários públicos, conforme garantido pelo inciso XVI do artigo 7º da Constituição Federal.

Como terceiro ponto, também é de importante relevância, pelo próprio princípio meritocrático, condicionar a evolução por mérito a tempo de serviço está na contramão da administração pública moderna, a qual vem adotando tal critério para elevação da eficácia dos serviços públicos. Nesse mesmo contexto, a própria valorização do tempo de serviço dos funcionários já integrantes, também contribui para o aumento de eficácia na prestação dos serviços públicos, razão pela qual deve ser considerada para fins de enquadramento.

Por fim, cumpre padronizar o método de avaliação periódica, a qual deverá estar coerente com a própria administração pública, a qual, nos moldes do decreto nº 57.780, de 10 de fevereiro de 2012, estabeleceu tais critérios para os integrantes das classes previstas na Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008.

Esta emenda foi apresentada ao mandato por integrantes da CCM, do SindSaúde e da Afiamspe, e busca trazer ao debate do projeto o conhecimento de causa dos trabalhadores e conhecedores da realidade do IAMSPE.

Sala das Sessões, em 15/10/2018.
a) Carlos Giannazi


